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CONTRATO Nº 23/2023 
 
Contrato que celebram entre si, de um lado a União, 
representada pelo TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 9ª REGIÃO, e de outro a empresa 
COMERCIO ATACADISTA BRASLIMP LIMPEZA 
E CONSERVAÇÃO LTDA, decorrente do Processo 
Licitatório Pregão Eletrônico nº 14/2023 - Processo 
PROAD nº 1631/2023. 
 

CONTRATANTE:  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, com sede na Alameda 
Dr. Carlos de Carvalho nº 528, Curitiba/PR, inscrito no CNPJ sob o nº 
03.141.166/0001-16, neste ato representado pelo Ordenador da Despesa, Sr. 
ARNALDO ROGÉRIO PESTANA DE SOUSA, conforme delegação de poderes 
constante na Portaria GP 22/2022. 

 

CONTRATADA:  COMERCIO ATACADISTA BRASLIMP LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 37.112.191/0001-93, com sede na Rua 
Desembargador Lauro Sodré Lopes, 12, casa 02, Curitiba/Pr, neste ato 
representada pela Sra. JORDANA TAMIRES CAMARGO RODRIGUEZ, 
devidamente qualificada nos autos do processo administrativo. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de condicionadores de ar das Unidades Judiciárias (Fóruns e Varas do Trabalho) 
e administrativas do TRT da 9ª Região abrangidas pelas Setoriais de Curitiba, Ponta Grossa e Maringá, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste contrato e no Edital do Pregão 
Eletrônico nº 14/2023 e seus anexos, conforme segue: 

 

LOTE 1 – SETORIAL CURITIBA 

ITEM UNIDADE ENDEREÇO 
1 Curitiba – Edifício Rio Branco Al. Carlos de Carvalho, 528 – Centro 
2 Curitiba – Fórum do Trabalho Av. Vicente Machado, 400 – Centro 

3 Curitiba – Prédio 
Administrativo Av. Vicente Machado, 147 – Centro 

4 Curitiba – Cajuru  Rua Vidal Natividade, 555 – Cajuru 
5 Araucária Av. Alfredo Charvet, 862 
6 Campo Largo Av. Pe Natal Pigatto, 1675 
7 Colombo Rua José Cavassin, 125 – Centro 
8 Paranaguá Rua Odilon Mader x Maria Pereira – Vila Raia 

9 Pinhais Rua América do Sul, 629 (esquina com Ayrton 
Senna da Silva) 

10 S. J. Pinhais Av. das Nações, 1.101 – Cidade Jardim 
11 S. J. Pinhais (arquivo) Tv. Paraguai, 08 – Cidade Jardim 

LOTE 2 – SETORIAL PONTA GROSSA 

ITEM UNIDADE ENDEREÇO 
1 Castro Rua D. Pedro II, 1.027 – Centro 
2 Guarapuava R. Afonso Botelho, 104 - Santana 
3 Irati Rua Lino Esculápio, 1.260 – Rio Bonito 
4 Ponta Grossa Av. Maria Rita Perpétuo da Cruz, 11 – Olaria 
5 São Mateus Rua D. Pedro II, 842/844 – Centro 

6 Telêmaco Borba Rua Governador Bento Munhoz da Rocha Neto, 
344 – Macopa 
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7 União da Vitória Rua Coronel João Gualberto, 330 – Centro 

LOTE 3 – SETORIAL MARINGÁ 

ITEM UNIDADE ENDEREÇO 
1 Campo Mourão Avenida Goioerê, 779 - Centro 
2 Cianorte Travessa Itororó, 188 - Centro 
3 Ivaiporã Avenida Brasil, 345 - Centro 
4 Loanda Rua Fioravante Marco Marini, 255 - Centro 
5 Maringá  Avenida Gastão Vidigal, 823 - Aeroporto 
6 Nova Esperança Praça Prefeito Pedro Zanusso, 236 - Centro 

7 Paranavaí Rua Antonio Vendramin, 2150 - Jardim 
Ibirapuera 

8 Pitanga Rua Caetano Munhoz da Rocha, 423 
9 Umuarama Avenida Rio Branco, 3700 - Centro Cívico 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO  
Pelo fornecimento do objeto referido na cláusula primeira, o contratante pagará à 

CONTRATADA o seguinte valor: 

 
LOTE 1 – SETORIAL CURITIBA 

A B C D 
QUANTIDADE 

EQUIPAMENTOS 
VALOR UNITÁRIO POR 

EQUIPAMENTO 
TOTAL POR BIMESTRE 

(A X B) 
TOTAL ANUAL 

(C X 6) 
644 R$ 37,50 R$ 24.150,00 R$ 144.900,00 

  
QUANTIDADE 

EQUIPAMENTOS 
VALOR UNITÁRIO POR 

EQUIPAMENTO 
TOTAL POR SEMANA 

(A X B) 
TOTAL ANUAL 

(C X 52) 
4 R$ 50,00 R$ 200,00 R$ 10.400,00 

    
LOCALIDADE – LIMPEZA DE 
DUTOS 

QTDDE (metros 
lineares) 

VALOR UNITÁRIO 
(R$/m) VALOR TOTAL POR ANO 

Curitiba – Duto do Plenário Pedro 
Ribeiro Tavares no Edifício Rio 
Branco 

140 R$ 47,00 R$ 6.580,00 

VALOR ESTIMADO PARA PEÇAS E DESLOCAMENTOS (anual) R$ 5.000,00 

VALOR TOTAL ANUAL PARA A CONTRATAÇÃO LOTE 1 R$ 166.880,00 
 

LOTE 2 – SETORIAL PONTA GROSSA 
QUANTIDADE 

EQUIPAMENTOS 
VALOR UNITÁRIO POR 

EQUIPAMENTO 
TOTAL POR BIMESTRE 

(A X B) 
TOTAL ANUAL 

(C X 6) 
159 R$ 24,60 R$ 3.911,40 R$ 23.468,40 

VALOR ESTIMADO PARA PEÇAS E DESLOCAMENTOS (anual) R$ 5.000,00 

VALOR TOTAL ANUAL PARA A CONTRATAÇÃO LOTE 2 R$ 28.468,40 
 

LOTE 3 – SETORIAL MARINGÁ 
QUANTIDADE 

EQUIPAMENTOS 
VALOR UNITÁRIO POR 

EQUIPAMENTO 
TOTAL POR BIMESTRE 

(A X B) 
TOTAL ANUAL 

(C X 6) 
175 R$ 39,52 R$ 6.916,00 R$ 41.496,00 

VALOR ESTIMADO PARA PEÇAS E DESLOCAMENTOS (anual) R$ 5.000,00 

VALOR TOTAL ANUAL PARA A CONTRATAÇÃO LOTE 3 R$ 46.496,00 
 

 

§ 1º O preço estipulado é considerado completo, abrangendo todos os tributos, encargos e ônus de 
qualquer natureza incidentes sobre o objeto contratado e necessários à execução contratual, nos 
termos previstos neste instrumento e no edital e anexos do pregão eletrônico nº 14/2023. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA DO CONTRATO  
A vigência desta contratação é e 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do 

instrumento de contrato, podendo ser prorrogada até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, 
conforme dispõe o inciso II do art. 57 da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 

Fonte: 01000000000 

Programa de Trabalho:  168089 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 

Elemento de Despesa:  3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência, anexo ao edital. 

 
CLÁUSULA SEXTA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DEVERES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do contratante, 

representante da Administração, indicado na forma do artigo 67 da Lei nº 8.666/1993. 

 § 1º No exercício das atribuições de acompanhamento e fiscalização, o fiscal poderá suspender total 
ou parcialmente fornecimento dos bens/execução dos serviços que estejam sendo prestados em 
desacordo com o previsto, bem como adotar outras medidas necessárias à regularidade da execução 
contratual. 

 § 2º O fiscal anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando à contratada a reparação, correção, substituição ou refazimento dos bens/serviços em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 § 3º O fiscal do contrato proporcionará todas as condições e facilidades para cumprimento das 
obrigações contratuais, garantindo o acesso dos agentes da contratada aos locais de fornecimento dos 
bens/prestação dos serviços, observadas as normas e procedimentos internos de segurança do 
contratante. 

 § 4º As decisões e providências que excederem as atribuições e competências do fiscal serão por ele 
encaminhadas, oportunamente, à autoridade competente do contratante, para adoção das medidas 
cabíveis. 

§ 5º Nos termos do artigo 70, parte final, da Lei nº 8.666/1993, o acompanhamento e fiscalização do 
contrato por representante do contratante não exclui nem reduz as responsabilidades da contratada 
pelos prejuízos causados à Administração ou a terceiros. 
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CLÁUSULA NONA – SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

         As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – REAJUSTE 

Havendo prorrogação do contrato, o valor de manutenção poderá ser reajustado anualmente, 
a contar da data de apresentação da proposta ou da data do último reajuste, limitado à variação do 
IPCA/IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital;  

b) amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 1º Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 

§ 2º A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 3º O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 

É vedado à CONTRATADA: 

i) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
ii) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previsto em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 1º A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

§ 2º As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

Os recursos serão recebidos, processados e decididos conforme o disposto no capítulo V da Lei 
nº 8.666/1993. 

§ 1º Cabe recurso à Presidência do Tribunal, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação 
dos atos de anulação e rescisão do contrato e aplicação das penalidades de multa e impedimento de 
licitar e contratar com a União. 

§ 2º Os recursos, apresentados em uma via original, deverão ser dirigidos à Ordenadoria da Despesa 
da Administração-contratante, que reconsiderará a decisão ou, mantendo-a, encaminhará a peça 
recursal, devidamente instruída, à autoridade superior, para julgamento. 

§ 3º As peças recursais poderão ser entregues no horário das 11 às 17 horas, na Ordenadoria da 
Despesa, situada na Avenida Vicente Machado, 147, Curitiba-PR, ou enviadas via e-mail 
(ordenadoria@trt9.jus.br), fazendo-se acompanhar, no prazo de 48 horas, das originais ou cópias 
autenticadas. 

§ 4º As peças recursais enviadas por e-mail serão consideradas tempestivas desde que apresentadas 
até as 23h59 do último dia para interposição do recurso administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VINCULAÇÃO 
Esta contratação fica vinculada às normas e condições constantes do edital do Processo Licitatório 

Pregão Eletrônico nº 14/2023 - Processo PROAD 1631/2023, deste contrato e da proposta da 
contratada, que integra o presente instrumento independentemente de transcrição.  

Parágrafo único. Serão desconsiderados os termos existentes na proposta comercial que forem 
incompatíveis com o estabelecido no presente contrato, na Lei 8.666/1993 e com os preceitos de direito 
público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CUMPRIMENTO DA LEI N° 13.709/2018 – LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n° 
13.709/2018 e, no que couber, na Política TRT-PR nº 55/2021, sendo vedado o repasse das 
informações a outras pessoas (físicas ou jurídicas), salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 
para viabilizar o cumprimento do avençado. 

§ 1º Na hipótese de verificar que o cumprimento do contrato depende da transferência, 
compartilhamento e/ou recebimento de dados pessoais com/ou de terceiros, a CONTRATADA 
compromete-se a celebrar com a pessoa, antes da operação, compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e a segurança de tais dados, bem como a estender a ela todas as suas obrigações 
relativas ao tratamento de dados pessoais previstas neste instrumento. 

§ 2º É vedada às PARTES a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta do ajuste, sob pena de responsabilização administrativa, 
civil e criminal. 

§ 3º As PARTES responderão administrativa e judicialmente em caso de causarem danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da 
execução contratual, por inobservância à Lei nº 13.709/2018. 

§ 4º A CONTRATADA compromete-se a: 

I) aplicar medidas técnicas e administrativas adequadas de segurança para a proteção dos 
dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual; 

II) manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar com condições de 
rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo; 
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III) seguir fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pela CONTRATANTE; 

IV) facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita 
necessidade e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade 
e segurança de tais dados, devendo a prova do compromisso estar disponível em caráter 
permanente para exibição à CONTRATANTE, mediante solicitação; 

V) permitir a realização de auditorias, incluindo inspeções pela CONTRATANTE ou por 
auditor autorizado, e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o 
cumprimento das obrigações estabelecidas; 

VI) auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pela 
CONTRATANTE, de obrigações perante titulares de dados pessoais, autoridades 
competentes ou quaisquer outros legítimos interessados; 

VII) comunicar formalmente e de imediato ao Encarregado da CONTRATANTE a ocorrência 
de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar 
comprometimento ou dano potencial ou efetivo a titular de dados pessoais, evitando 
atrasos em virtude de verificações ou inspeções; e 

VIII) descartar de forma irrecuperável ou devolver para a CONTRATANTE todos os dados 
pessoais e as cópias existentes, após a satisfação da finalidade respectiva ou o 
encerramento do tratamento por decurso de prazo ou por extinção de vínculo legal ou 
contratual, mediante manifestação formal das providências adotadas, incluindo a data da 
operação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO COMPETENTE 
Fica eleito o foro da Justiça Federal, Subseção Judiciária de Curitiba, Estado do Paraná, para 

dirimir quaisquer litígios decorrentes da execução deste contrato. 
 

E para firmeza, e como prova de assim haverem ajustado e contratado, é lavrado o presente em 
duas vias de igual teor, as quais, depois de lidas, são assinadas pelas partes contratantes 

Curitiba, data da última assinatura digital. 

CONTRATANTE: 
 
 

 
ARNALDO ROGÉRIO PESTANA DE SOUSA 

Ordenador da Despesa 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 

 

 
CONTRATADA: 
 

 
 

JORDANA TAMIRES CAMARGO RODRIGUEZ 
Representante Legal 

COMERCIO ATACADISTA BRASLIMP LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA 
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